
No dia 16 de novembro de 2021, às 09:00 horas, a Comissão de Licitações reuniu-se para dar continuidade à Sessão Pública de Licitação referente ao Processo Licitatório FUNSAU 012/2021, Tomada de Preços n. 001/2021, instaurado para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO ELÉTRICO VISANDO O AUMENTO DE CARGA E PADRONIZAÇÃO DE ENERGIA DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DA UNIDADE DE SAÚDE DE CORONEL MARTINS, visando a abertura dos envelopes n. 02 (proposta de preços) das empresas habilitadas. Cumpre destacar que na data de 04 de novembro do corrente ano (véspera da data prevista para abertura dos envelopes n. 01), a administração foi comunicada pelo engenheiro responsável pela elaboração da planilha orçamentária de que os itens 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4 da referida planilha não estavam contabilizados no valor global (declaração anexa) constante no instrumento convocatório. Todavia, tendo em vista que o erro constante na planilha não foi objeto de impugnação ao Edital, o referido processo será mantido, sendo que o valor dos itens 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4, apresentado novamente pelo setor de engenharia da AMNOROESTE, relativo aos itens faltantes, será considerado, para todos os efeitos legais, como margem de acréscimo ao limite global de cotação. Desta forma, caso as licitantes cotarem os itens na planilha discriminada e o valor global exceder ao limite, serão aceitas as propostas para fins de julgamento e, caso não sejam cotados os respectivos itens, a administração municipal acrescerá os valores no momento da contratação. Esclarecidos os fatos, passa-se a abertura das respectivas propostas de preços, sendo que a empresa Roberto Rodrigues de Melo apresentou o valor global de 79.000,00 (setenta e nove mil reais) e a Projetel Materiais Elétricos Ltda EPP, CNPJ n. 82.095.456/0001-47 o valor global de R$ 79.900,00 (setenta e nove mil e novecentos reais). Ambas as propostas foram declaradas válidas por atenderem ao exigido no edital. Assim, restou vencedora do certame a empresa Roberto Rodrigues de Melo. Assim, nos termos do artigo 109, I, alínea “a” da Lei n. 8.666/93, fica aberto o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis. Transcorrido o prazo recursal, o processo será remitido à autoridade competente para deliberação. Nada mais.



